
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.342 - RS  (2010/0014094-6)     

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RECORRIDO : HILDA PANAZZOLO 

ADVOGADO : CLAUDIO CASARIN E OUTRO(S)

 EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE FRAUDE NO 
RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
PAGAMENTO INDEVIDO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A execução fiscal, à semelhança do que ocorre com os 
processos litigiosos, tem como objeto crédito líquido, certo e 
exigível.
2. O crédito oriundo de suposta fraude no recebimento de 
benefício previdenciário deve ser assentado judicialmente no 
afã de aferir os requisitos necessários exigíveis para dar início 
à execução.
3. É que a repetição do indébito impõe ao jurisdicionado 
manejar o processo de cognição, assim como, diante do 
pagamento indevido, o Poder Público não pode lançá-lo 
unilateralmente, devendo valer-se da mesma forma de tutela 
jurisdicional.
4. É cediço nesta Corte que é necessária a propositura de ação 
de conhecimento, em que sejam garantidos o contraditório e a 
ampla defesa, para o reconhecimento judicial do direito à 
repetição, por parte do INSS, de valores pagos indevidamente 
a título de benefício previdenciário, pois não se enquadram no 
conceito de crédito tributário, tampouco permitem sua inscrição 
em dívida ativa. Precedentes: REsp 1172126/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe de 
25/10/2010; REsp 1125508/GO, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe de 
24/08/2010; REsp 867718/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe de 04/02/2009; REsp 
414916/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, 
DJ de 20/05/2002.
5. Isso porque "1. A dívida tributária já nasce certa e 
líquida, porque o lançamento gera presunção de certeza e 
liquidez. Isso não ocorre com os créditos oriundos de 
responsabilidade civil que somente recebem tais atributos, 
após acertamento amigável ou judicial. 2. Os créditos 
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incertos e ilíquidos não integram a dívida ativa, suscetível 
de cobrança executivo-fiscal. É que o conceito de dívida 
ativa não tributária, a que se refere a Lei de Execuções 
Fiscais, envolve apenas os créditos assentados em títulos 
executivos. Há créditos carentes de certeza e liquidez 
necessárias ao aparelhamento de execução. 3. Crédito 
proveniente de responsabilidade civil não reconhecida 
pelo suposto responsável não integra a chamada dívida 
ativa, nem autoriza execução fiscal. O Estado, em tal caso, 
deve exercer, contra o suposto responsável civil, ação 
condenatória, em que poderá obter o título executivo. 4. É 
nula a execução fiscal por dívida proveniente de 
responsabilidade civil, aparelhada assentada em títulos." 
(REsp nº 440540/SC)
6. A admissão do recurso especial pela alínea "c" exige a 
demonstração do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a 
demonstração das circunstâncias que assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a simples transcrição 
das ementas dos paradigmas, como ocorre in casu.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, após o voto-vista do Sr. Ministro Teori Albino Zavascki, 
por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki (voto-vista), Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 1º de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.342 - RS (2010/0014094-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX: 
Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, com fulcro no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra Acórdão do Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

"INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA. VALORES DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
Com a impossibilidade de inscrição em dívida ativa de valores 
referentes a benefício previdenciário pago indevidamente pela 
autarquia federal, extingue-se a execução fiscal, restando sem 
objeto os embargos à execução." (fl. 215)

Segundo noticiam os autos, o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS ajuizou 

execução fiscal objetivando a restituição de crédito relativo a pagamento de benefício 

previdenciário reputado indevido.

Opostos embargos à execução pela executada, o Juízo Federal da 1ª Vara de 

Passo Fundo - SJ/RS, extinguiu a execução fiscal, por considerar carente de executividade a 

CDA constituída unilateralmente pelo exequente sem que a suposta dívida ostentasse natureza 

tributária, tampouco encontrasse previsão legal para tanto. Em decorrência do vício constatado 

no título executivo, extinguiu igualmente os embargos à execução, por perda de interesse 

processual do embargante/executado (fl. 197).

Contra referido decisum apelou o INSS (fls. 225-229), recurso este desprovido 

pelo Tribunal a quo, nos termos da ementa supratranscrita. Opostos embargos de declaração, 

assim se manifestou a Corte de origem: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
Não há omissão, contradição ou obscuridade se o julgado decidiu 
clara e expressamente sobre a questão suscitada no recurso. 
A tarefa do Juiz é dizer, de forma fundamentada, qual a legislação 
que incide no caso concreto. Não cabe pretender a "jurisdição ao 
avesso", pedindo ao Juízo que diga as normas legais que não se 
aplicam ao caso sub judice. Declinada a legislação que se entendeu 
aplicável, é essa que terá sido contrariada, caso aplicada em 
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situação fática que não se lhe subsume." (fl. 222)

Na presente irresignação especial, o INSS alega que a decisão colegiada negou 

vigência ao disposto nos artigos 2º e 39, parágrafo 2º, da Lei nº 4.320/64; e arts. 2º e 3º da Lei nº 

6.830/80, sustentando, em síntese, que o conceito legal de Dívida Ativa Não-Tributária é amplo, 

alcançado, inclusive, o débito decorrente da percepção indevida de benefício previdenciário. 

Aponta divergência jurisprudencial no que se refere à viabilidade do executivo fiscal quando a 

obtenção indevida do benefício se dá por meio de fraude. 

Não foram apresentadas contra-razões, consoante certidão de fl. 234.

O juízo positivo de admissibilidade encontra-se às fls. 235-236.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.342 - RS (2010/0014094-6)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ALEGAÇÃO DE FRAUDE NO RECEBIMENTO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. PAGAMENTO 
INDEVIDO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A execução fiscal, à semelhança do que ocorre com os processos 
litigiosos, tem como objeto crédito líquido, certo e exigível.
2. O crédito oriundo de suposta fraude no recebimento de benefício 
previdenciário deve ser assentado judicialmente no afã de aferir os 
requisitos necessários exigíveis para dar início à execução.
3. É que a repetição do indébito impõe ao jurisdicionado manejar o 
processo de cognição, assim como, diante do pagamento indevido, o 
Poder Público não pode lançá-lo unilateralmente, devendo valer-se da 
mesma forma de tutela jurisdicional.
4. É cediço nesta Corte que é necessária a propositura de ação de 
conhecimento, em que sejam garantidos o contraditório e a ampla defesa, 
para o reconhecimento judicial do direito à repetição, por parte do INSS, 
de valores pagos indevidamente a título de benefício previdenciário, pois 
não se enquadram no conceito de crédito tributário, tampouco permitem 
sua inscrição em dívida ativa. Precedentes: REsp 1172126/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe de 25/10/2010; 
REsp 1125508/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe de 24/08/2010; REsp 867718/PR, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe de 04/02/2009; 
REsp 414916/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, DJ 
de 20/05/2002.
5. Isso porque "1. A dívida tributária já nasce certa e líquida, porque 
o lançamento gera presunção de certeza e liquidez. Isso não ocorre 
com os créditos oriundos de responsabilidade civil que somente 
recebem tais atributos, após acertamento amigável ou judicial. 2. Os 
créditos incertos e ilíquidos não integram a dívida ativa, suscetível 
de cobrança executivo-fiscal. É que o conceito de dívida ativa não 
tributária, a que se refere a Lei de Execuções Fiscais, envolve 
apenas os créditos assentados em títulos executivos. Há créditos 
carentes de certeza e liquidez necessárias ao aparelhamento de 
execução. 3. Crédito proveniente de responsabilidade civil não 
reconhecida pelo suposto responsável não integra a chamada 
dívida ativa, nem autoriza execução fiscal. O Estado, em tal caso, 
deve exercer, contra o suposto responsável civil, ação 
condenatória, em que poderá obter o título executivo. 4. É nula a 
execução fiscal por dívida proveniente de responsabilidade civil, 
aparelhada assentada em títulos." (REsp nº 440540/SC)
6. A admissão do recurso especial pela alínea "c" exige a demonstração 
do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das 
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circunstâncias que assemelham os casos confrontados, não bastando, 
para tanto, a simples transcrição das ementas dos paradigmas, como 
ocorre in casu.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): 
Inicialmente, no que se refere à interposição da presente irresignação com base 

na alegação de dissídio jurisprudencial, o recurso não comporta logra admissão.

Como de sabença, a interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, cabendo ao mesmo 

colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando analiticamente 

os acórdãos confrontados, nos termos previstos no artigo 541, parágrafo único, do CPC.

Deveras, visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se 

indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo decisum embargado e paradigmas tiveram 

por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de 

circunstâncias. Este é o entendimento desta Corte Superior, consoante se depreende dos 

seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO. 
LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
VARIAÇÃO DA UPC. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
INVIABILIDADE.  SÚMULA N. 5 DO STJ.   
1. A ausência de similitude fático-jurídica entre o acórdão recorrido 
e o paradigma inviabiliza o cotejo analítico e, por conseqüência, 
desatende as prescrições do art. 541, parágrafo único, do CPC e do 
art. 255, § 2º, do RISTJ.
2. "A divergência jurisprudencial, consubstanciadora do cabimento 
do recurso especial, caracteriza-se pelo cotejo analítico entre os 
acórdãos paradigma e recorrido, aferindo-se a adoção de soluções 
diversas a litígios semelhantes" (REsp n. 511.486-SP, relator 
Ministro Luiz Fux, DJ de 8.9.2003).
3. "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja 
recurso especial" — Súmula n. 5 do STJ.
4. Recurso especial não conhecido." (REsp n.º 207.696/PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 22/08/2005)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO-COMPROVADA.
1. Não se conhece do recurso especial por suposta divergência 
jurisprudencial quando o julgado apontado como paradigma não 
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guarda qualquer similitude fática com o aresto impugnado.
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp n.º 
479.003/GO, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
17/12/2004).

In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 

jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, que versara acerca da inscrição em 

dívida ativa e execução fiscal de crédito originário de fraude praticada no recebimento de 

benefícios previdenciário, e o acórdão recorrido, que, ao tratar da possibilidade da referida 

inscrição e cobrança por meio de executivo fiscal, não desceu ao exame sobre a existência de 

fraude por parte do devedor, aludindo apenas ao pagamento indevido.

No tocante à alínea "a", o pleito logra admissão, porquanto devidamente 

prequestionado o objeto da irresignação.

Quanto ao mérito, todavia, a irresignação não logra prosperar, pois a 

jurisprudência desta Corte preconiza a necessidade da propositura de ação de conhecimento, em 

que sejam garantidos o contraditório e a ampla defesa, para o reconhecimento judicial do direito à 

repetição, por parte do INSS, de valores pagos indevidamente a título de benefício previdenciário, 

pois não se enquadram no conceito de crédito tributário, tampouco permitem sua inscrição em 

dívida ativa.

Nesse sentido, citam-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO MEDIANTE SUPOSTA FRAUDE. 
NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. NECESSIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.
1. Insurge-se o INSS contra acórdão que manteve extinta a 
execução fiscal fundada em Certidão de Dívida Ativa para 
restituição de valores referentes a benefícios previdenciários 
concedidos mediante suposta fraude, por não se incluir no conceito 
de dívida ativa não tributária.
2. Conforme dispõem os arts. 2º e 3º da Lei n. 6.830/80, e 39, § 2º, 
da Lei n. 4.320/64, o conceito de dívida ativa envolve  apenas os 
créditos certos e líquidos. Assim, tanto a dívida ativa tributária 
como a não tributária requer o preenchimento desses requisitos.
3. No caso dos autos, cuida-se de um suposto crédito decorrente de 
ato ilícito (fraude). Trata-se de um nítido caso de responsabilidade 
civil, não se enquadrando no conceito de dívida ativa não tributária 
por falta do requisito da certeza.
4. Necessidade de uma ação própria para formação de um título 
executivo.
Recurso especial improvido." (REsp 1172126/SC, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe de 25/10/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE 
DÍVIDA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICAÇÃO DO DECRETO 20.910/32.
1. Quanto à execução fiscal para a cobrança de dívida ativa de 
natureza administrativa, embora não incida na espécie o art. 174 do 
CTN, o acórdão recorrido deve ser mantido, pois consolidou-se a 
jurisprudência da Primeira Seção no sentido de que nesse caso é 
aplicável, por isonomia, o prazo prescricional de cinco anos 
estabelecido no Decreto 20.910/32. Precedentes: REsp 
1.115.078/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 6.4.2010; REsp 
1.112.577/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 8.2.2010; REsp 
1.105.442/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 
9.12.2009; REsp 1.044.320/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
17.8.2009; EREsp 961.064/CE, 1ª Seção, Rel. p/ acórdão Min. 
Castro Meira, DJe de 31.8.2009.
2. Não bastasse a ocorrência da prescrição, o processo de 
execução fiscal não se mostra como via adequada para a cobrança 
judicial de dívida que tem origem em fraude relacionada à 
concessão de benefício previdenciário.
3. Recurso especial não provido." (REsp 1125508/GO, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe de 
24/08/2010).

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO MEDIANTE 
SUPOSTA FRAUDE. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ATO 
ILÍCITO. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA PARA 
FORMAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. PRECEDENTES: RESP. 
440.540/SC, RESP. 414.916/PR, RESP. 439.565/PR. RECURSO 
DESPROVIDO. (REsp 867718/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe de 04/02/2009).

"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. FRAUDE CONTRA O INSS. 
CRÉDITO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE DÍVIDA 
ATIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. APURAÇÃO EM 
PROCESSO JUDICIAL PRÓPRIO, ASSEGURADOS O 
CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA.
1. Recurso Especial contra v. Acórdão que, apreciando embargos 
do devedor opostos em execução fiscal fundada em pretensa dívida 
ativa não tributária, relativa à indenização por danos materiais 
devidos em razão de concessão fraudulenta de aposentadoria, 
considerou que a responsabilidade do embargante/recorrido seja 
apurada pela via ordinária, sob o fundamento de que o crédito não 
se enquadra no conceito de dívida ativa.
2. O INSS tem, sem sombra de dúvidas, o direito de ser ressarcido 
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de danos materiais sofridos em razão de concessão de 
aposentadoria fraudulenta, devendo o beneficiário responder, 
solidariamente, pela reparação dos referidos danos.
3. O conceito de dívida ativa não tributária, embora amplo, não 
autoriza a Fazenda Pública a tornar-se credora de todo e qualquer 
débito. A dívida cobrada há de ter relação com a atividade própria 
da pessoa jurídica de direito público.
4. In casu, pretende o INSS cobrar, por meio de execução fiscal, 
prejuízo causado ao seu patrimônio (fraude no recebimento de 
benefício), apurados em "tomada de contas especial".
5. A apuração de tais fatos devem ser devidamente apurados em 
processo judicial próprio, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
6. Recurso não provido." (REsp 414916/PR, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, Primeira Turma, DJ de 20/05/2002).

"PROCESSUAL – EXECUÇÃO FISCAL – DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA - TÍTULO EXECUTIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL 
– CRIAÇÃO UNILATERAL DO TÍTULO – IMPOSSIBILIDADE – 
NECESSIDADE DE PROCESSO JUDICIAL - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO – RECEBIMENTO.
1. A dívida tributária já nasce certa e líquida, porque o lançamento 
gera presunção de certeza e liquidez. Isso não ocorre com os 
créditos oriundos de responsabilidade civil que somente recebem 
tais atributos, após acertamento amigável ou judicial.
2. Os créditos incertos e ilíquidos não integram a dívida ativa, 
suscetível de cobrança executivo-fiscal. É que o conceito de dívida 
ativa não tributária, a que se refere a Lei de Execuções Fiscais, 
envolve apenas os créditos assentados em títulos executivos. Há 
créditos carentes de certeza e liquidez necessárias ao 
aparelhamento de execução.
3. Crédito proveniente de responsabilidade civil não reconhecida 
pelo suposto responsável não integra a chamada dívida ativa, nem 
autoriza execução fiscal. O Estado, em tal caso, deve exercer, 
contra o suposto responsável civil, ação condenatória, em que 
poderá obter o título executivo.
4. É nula a execução fiscal por dívida proveniente de 
responsabilidade civil, aparelhada assentada em títulos." (REsp 
440540/SC, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
Primeira Turma, DJ de 01/12/2003).

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nesta parte, nego-lhe 

provimento.
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REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : HILDA PANAZZOLO
ADVOGADO : CLAUDIO CASARIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator conhecendo parcialmente do recurso especial e, 
nessa parte, negando-lhe provimento, pediu vista o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. Aguardam 
os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido.

 Brasília, 15  de fevereiro  de 2011

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária

Documento: 1036681 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2011 Página  11 de 7



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0014094-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.177.342 / RS

Números Origem:  200871040025102       200871040033615

PAUTA: 08/02/2011 JULGADO: 01/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
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Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : HILDA PANAZZOLO
ADVOGADO : CLAUDIO CASARIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Teori Albino Zavascki, a 
Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki (voto-vista), Arnaldo Esteves Lima, Benedito 
Gonçalves e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.177.342 - RS (2010/0014094-6)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE NA 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO, ACOMPANHANDO O RELATOR.

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI:  Conforme demonstrado no 

voto do Relator, há, na jurisprudência do STJ, reiteradas decisões que abonam o entendimento do 

acórdão recorrido. Invocando tais precedentes, acompanho o relator, para conhecer parcialmente 

do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. É o voto.
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